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CONTEXTUALIZAÇÃO
 As zonas costeiras do mundo todo tem sofrido crescentes pressões de ori-
gem antrópica, o que motivou a formulação de um Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável específico (ODS-14) na Agenda 2030 das Nações Unidas, aprovada na 
Assembleia Geral de 2015 e publicada na Resolução A/RES/70/1 (UN, 2015). Intitu-
lado “Vida na água: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável”, o ODS-14 reafirma a im-
portância da conservação dos recursos naturais costeiros e marinhos, mediante 
o uso racional dos mesmos, sem olvidar do empoderamento de um grupo social/
segmento econômico, muitas vezes, desprezado nas políticas públicas relaciona-
das ao mar – os(as) pescadores(as) artesanais1. Assim, a Agenda 2030 reafirma os 
três pilares do desenvolvimento sustentável – crescimento econômico, conserva-
ção ambiental e justiça social, quando faz menção aos pescadores artesanais em 
seu rol de objetivos.
 No ano seguinte à aprovação da Agenda 2030, em Assembleia Geral de 
2016, a alta cúpula das Nações Unidas se compromete a trabalhar em prol do 
alcance dos objetivos específicos incluídos no ODS-14 – Resolução A /RES/70/303 
(UN, 2016).
 Publicada em 30 de junho de 2017, a Resolução A /71/L.74 inclui a decla-
ração aprovada na Assembleia Geral e denominada “Our ocean, our future: call 
for action”, onde repete o chamamento à ação, por parte dos países signatários, 
no sentido do alcance dos objetivos específicos do ODS-14, conforme propostos 
na Agenda 2030, e reafirma o compromisso da alta cúpula em auxiliar os países 
nesse sentido (UN, 2017a). A Resolução A /RES/71/312, publicada em 14 de julho 
de 2017, reafirma o compromisso das alta cúpula e essa declaração (UN, 2017b).
 No texto de “Our  ocean, our future: call for action”, ressalta-se a impor-
tância do oceano para o suporte à vida humana na Terra e para o alcance do 
crescimento econômico sustentável, com respeito aos direitos humanos das po-
pulações residentes em zonas costeiras e dependentes dos recursos naturais ali 
presentes: 

3. We recognize that our ocean covers three quarters of our planet, connects 
our populations and markets and forms an important part of our natural 
and cultural heritage. It supplies nearly half the oxygen we breathe, ab-
sorbs over a quarter of the carbon dioxide we produce, plays a vital role in 
the water cycle and the climate system and is an important source of our 
planet’s biodiversity and of ecosystem services. It contributes to sustaina-
ble development and sustainable ocean-based economies, as well as to 
poverty eradication, food security and nutrition, maritime trade and trans-
portation, decent work and livelihoods. (UN, 2017a, p.2)

1 Objetivo 14.b “Proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos 
marinhos e mercados” (https://nacoesunidas.org/pos2015/ods14/). Incluem-se aqui, os(as) ma-
risqueiros(as).
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 A Declaração “Our ocean, our future: call for action” menciona em sua 8a parte a necessi-
dade de uma abordagem integrada e interdisciplinar, incluindo diferentes setores e grupos de 
atores da sociedade, de modo a implementar os objetivos incluídos no ODS-14. Ressalta-se a 
importância do trabalho participativo nas ações que buscam esse fim. Esse reconhecimento é 
crucial para a efetiva inclusão nas políticas públicas e nos planos de ação governamentais, das 
comunidades pesqueiras e outros grupos sociais, relacionados a diferentes setores econômicos 
que se utilizam de recursos costeiros e marinhos. Mais uma vez, as Nações Unidas reiteram o tri-
pé das dimensões do desenvolvimento sustentável – econômico, ecológico e social (Tripé EES), 
em seus compromissos.

8. We stress the need for an integrated, interdisciplinary and cross -sectoral approach, as well 
as enhanced cooperation, coordination and policy coherence, at all levels. We emphasize the 
critical importance of effective partnerships enabling collective action and reaffirm our com-
mitment to the implementation of Goal 14 with the full participation of all relevant stakehol-
ders. (UN, 2017a, p.2)

  De acordo com o Decreto No 5300/2004, o segundo objetivo do Gerenciamento Costeiro 
Integrado (GERCO) faz referência à gestão sustentável da zona costeira (ZC), sem olvidar do ca-
ráter participativo da gestão e do Tripé EES: “II - o estabelecimento do processo de gestão, de 
forma integrada, descentralizada e participativa, das atividades socioeconômicas na zona cos-
teira, de modo a contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população e a proteção de seu 
patrimônio natural, histórico, étnico e cultural” (BRASIL, 2004).
 Em relação à integração das esferas governamentais e a sociedade, com fins ao alcance 
da sustentabilidade costeira e marinha, por meio do processo de GERCO no País, o III Plano de 
Ação Federal para a Zona Costeira (III PAF-ZC) inclui três direcionadores: “i) melhoria da quali-
dade ambiental costeira e estuarina; ii) melhor articulação institucional para elaborar e efetivar 
ações; e iii) hierarquização e priorização de ações na ZC” (CIRM, 2015, p. 4), a partir dos quais são 
definidas as ações prioritárias. No IV PAF-ZC (PAF-ZC 2017/2019), foram definidas ações e grupos 
de trabalho envolvendo diversos setores do Governo Federal, para dar continuidade ao proces-
so de GERCO no Brasil. Para parte das ações, foram detalhadas atividades e prazos de realiza-
ção, além de indicadores de avaliação para acompanhamento do desenvolvimento das mesmas 
(CIRM, 2017). A ficha descritiva de certas ações incluídas no IV PAF-ZC sugere a integração entre o 
Governo e a sociedade, em práticas a serem desenvolvidas de modo participativo com os grupos 
de interesse. Como exemplo, cita-se a Ação 1: “Plano de ação para o combate ao Lixo no Mar”, 
cujo objetivo é “Promover a integração multissetorial para prevenção e remediação dos resíduos 
sólidos no ambiente marinho”. As atividades incluídas nessa ação são basicamente a publicação 
de material informativo e a realização de seminários e de reuniões multissetoriais com os setores 
econômicos e governamentais associados à problemática da gestão dos resíduos em ambientes 
costeiros e marinhos, com participação de representantes da sociedade civil (CIRM, 2017, p.10).
 Uma das maneiras de realizar a tão almejada integração é lançar mão das técnicas de ma-
peamento participativo, dentro de um escopo de planejamento espacial marinho (PEM) ou de 
governança ambiental participativa dos recursos naturais costeiros e marinhos. Nessa via, o pre-
sente texto visa contribuir com apontamentos sobre as vantagens e limitações da utilização do 
mapeamento participativo no âmbito da conservação de recursos naturais costeiros e marinhos 
e da promoção da justiça social de comunidades costeiras. Para tanto, exemplifica a temática le-
vantada, por meio da apresentação de um estudo de caso, sobre a utilização de um mapeamento 
participativo realizado para compreender o desastre ambiental complexo associado aos eventos 
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de chegada de petróleo na costa brasileira que tem ocorrido desde o final do mês de agosto de 
2019.

MAPEAMENTO 
PARTICIPATIVO: 
VANTAGENS E 
LIMITAÇÕES
 O mapeamento participativo2 insere-se como ferramenta da Cartografia Social, campo 
da Cartografia que emergiu inicialmente como resultado da necessidade de inclusão de aspec-
tos sociais/culturais nos mapeamentos, de modo a lidar com as problemáticas que envolvem os 
conflitos de interesse pelo uso dos recursos naturais e os direitos das comunidades tradicionais. 
Com o passar do tempo, esse tipo de mapeamento passou a ser utilizado com outras finalidades, 
porém sempre contemplando o aporte de dados provenientes dos habitantes/usuários de ser-
viços ecossistêmicos. Como exemplo dessa diversificação, podem ser citados seu emprego em 
diagnósticos socioeconômicos para delimitação de áreas de exploração econômica, diagnósti-
cos ambientais para delimitação de áreas de proteção/conservação, como parte das atividades 
de planejamento espacial marinho, ou como uma maneira de valorização do patrimônio cultural 
local.  As pesquisas de Barnett et al. (2016); Brown et al. (2018); Chaves (2011); Costa (2016); 
Gerhardinger et al. (2009a, 2009b, 2010); Käyhko et al. (2019); Karimi e Brown (2017); Klain e Chan 
(2012); Leis et al. (2019); Levine e Feinholz (2015); Martins (2013); Meireles et al. (2016); Moore et 
al. (2017); Moretz-Sohn et al. (2016); Prestrelo e Vianna (2016); e Souza e Freitas (2018);  reportam 
experiências relativamente recentes de mapeamentos participativos em áreas costeiras e mari-
nhas. 
 Muitos autores de textos sobre mapeamento participativo tem ressaltado o caráter in-
clusivo desse tipo de mapeamento. Nos mapas oficiais, produtos da Cartografia convencional 
realizada pelo Estado, estão encobertos frequentemente os aspectos relativos à vida das comu-
nidades, os quais são importantes em determinados inventários, análises, delimitações em área 
habitadas. Adicionalmente, a inclusão da participação comunitária no mapeamento empodera 
as comunidades, que passam então a participar dos processos de planejamento, gestão e de 
tomada-de-decisão. Nessa via, são referências, os trabalhos de Acselrad (2008); Acselrad (2012);

2 No presente texto, será utilizada apenas a terminologia mapeamento participativo. Porém, há que se fazer uma 
distinção entre mapeamento participativo e mapeamento colaborativo. No primeiro tipo, os participantes realizam 
o mapeamento, sob orientação técnica do pesquisador, seja desenhando (em um mapa mental), seja plotando pon-
tos em uma base cartográfica disponibilizada via Internet, por exemplo. No segundo caso (colaborativo), há envio 
de dados e informações pelos participantes do mapeamento, mas eles, efetivamente, não participam da elaboração 
do mapa.
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Campos (2009); Chambers (2006); Cha-
ves (2011); FAO (2018); Gerhardinger et 
al. (2010); IFAD (2009); Lobatón (2009); 
Rambaldi et al. (2006); Silva e Verbicaro 
(2016); Torres et al. (2012). 
 O International Fund for Agricul-
tural Development (IFAD) resume as van-
tagens da adoção do mapeamento parti-
cipativo:

O processo de mapeamento participa-
tivo pode influenciar as dinâmicas in-
ternas da comunidade. Esse processo 
pode contribuir para a construção da 
coesão da comunidade, ajudar a es-
timular o engajamento dos membros 
da comunidade nas tomadas de deci-
são relacionadas ao território, elevar a 
consciência a respeito dos temas rela-
cionados à pressão sobre o ambiente e, 
finalmente, contribuir para o empode-
ramento das comunidades locais e dos 
seus membros. (IFAD, 2009, p.4, tradu-
ção minha)3

 O aperfeiçoamento das técnicas 
empregadas neste tipo de mapeamen-
to acompanhou sua evolução de finali-
dade. Inicialmente, muitos projetos de 
pesquisa empregavam a realização de 
mapas mentais – desenho em papel ou 
em uma película transparente, disposta 
em cima de um mapa cartográfico ou 
uma imagem satelital; e, com o passar do 
tempo, diversos softwares foram desen-
volvidos e tem sido empregados na cole-
ta, análise e síntese dos dados em um ou 
mais mapas finais.  O Quadro 1 descreve 
as técnicas comumente empregadas em 
mapeamentos participativos e suas van-
tagens e limitações.

3 The participatory mapping process can influence 
the internal dynamics of a community. This process 
can contribute to building community cohesion, 
help stimulate community members to engage 
in land-related decision-making, raise awareness 
about pressing land-related issues and ultimately 
contribute to empowering local communities and 
their members.
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TÉCNICA USOS VANTAGENS LIMITAÇÕES

Mapa mental 

Hands-on 
mapping

Serve de ponto de partida 
para a identificação de temas 
importantes para a prob-
lemática em análise;

Fornece uma visão ampla dos 
temas e eventos relacionados 
a uma grande área;

Pode ajudar no planejamento 
das atividades de mapea-
mento subsequentes.

Técnica de baixo custo e que 
não depende de tecnologia;

Necessita de pouco tempo 
para ser realizado e provê 
resultados rapidamente.

O mapa final não é georrefer-
enciado;

A transposição para a escala do 
mapa é difícil;

Menos úteis quando a precisão 
da localização é importante 
ou se for necessário realizar 
medidas quantitativas;

A falta de precisão diminui a 
chance da comunidade advog-
ar por mudanças.

Mapeamen-
to com uso 
de mapas 

cartográficos e 
imagens

Mapping with 
scale maps and 

images

Bom formato para comunicar 
informações da comunidade 
aos tomadores de decisão;

As informações podem ser 
incorporadas em outras 
ferramentas de mapeamento 
(incluindo o SIG) e os dados 
de GPS podem ser facilmente 
transpostas para esses 
mapas4.

Mapeamento relativamente 
barato e rápido e provê uma 
representação precisa do 
conhecimento local;

O mapeamento resultante 
pode ser utilizado para deter-
minar informação quantitati-
va (p. ex. distância e direção).

O mapa de certas áreas pode 
não ser preciso ou pode estar 
desatualizado;

Requer o conhecimento de 
protocolos cartográficos (p. ex. 
escala, orientação e sistemas 
de coordenadas).

Modelos 3D 
participativos 

Participatory 
3-D models

Pode ser usado para encora-
jar a redescoberta e a visu-
alização do conhecimento 
comunitário local.

O aspecto 3D do modelo é 
intuitivo e compreensível, o 
que é importante com grupos 
de pessoas analfabetas.

A elaboração do modelo 3D é 
trabalhosa e demanda muito 
tempo;

O armazenamento e transporte 
do modelo pode ser difícil.

Sistema de 
informações 
geográficas 

Geographic 
Information 

Systems

Usado para armazenar, recu-
perar, analisar e apresentar 
informações espaciais;

Integrar dados locais espa-
cias e não espaciais.

A sua funcionalidade analíti-
ca pode ser usada no design 
do gerenciamento de recur-
sos naturais;

O SIG tem uma curva de 
aprendizagem íngreme. Exige 
atualizações e treinamento 
constante;

Há custos de operação de 
longo prazo.

Mapeamento 
com recursos 
de multimídia 
e baseado na 

Internet

Multimedia and 
Internet-based 

Mapping

Integra dados espaciais e 
não espaciais para suportar 
a discussão e o processo de 
tomada de decisão.

Facilita a comunicação do 
conhecimento tradicional 
entre a comunidade e os in-
divíduos que não pertencem 
à comunidade em um form-
ato acessível e engajador 
(especialmente com vídeos);

Facilidade para o usuário fi-
nal acessar e aprender sobre 
o conhecimento local;

Mais fácil e barato do que o 
uso de SIGs.

Apesar de ser uma técnica mais 
barata do que o uso de SIGs, 
pode ser caro para determina-
das comunidades;

Requer treinamento para editar 
vídeos, fotografias, gerenciar 
arquivos e utilizar programas;

Há risco dos praticantes se 
concentrarem mais no uso da 
tecnologia em si, em detrimen-
to do processo participatório.

QUADRO 1: Características das principais técnicas de mapeamento participativo. Fonte: IFAD, 2009, pp.13-19, tra-
dução minha.

4 SIG é a sigla para “Sistema de Informações Geográficas” e GPS é a sigla em inglês para o sistema de posicionamento 
global (Global Positioning System).
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ESTUDO DE CASO: 
APLICAÇÃO DO MAPEAMENTO 

PARTICIPATIVO COMO 
FERRAMENTA PARA ANÁLISE 
DO DERRAME DE PETRÓLEO 

NA COSTA BRASILEIRA 
EM 2019-2020

 Desde 30 de agosto de 20195, a costa brasileira tem sido atingida por frações de petróleo, 
de diversas consistências e formatos. De acordo com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), até o dia 19 de março de 2020, em 1009 localidades6, 
130 municípios e 11 estados foram registradas ocorrências de chegada deste material. A seguir, 
discute-se como o mapeamento participativo pode auxiliar no registro, análise e compreensão 
do evento.

O EVENTO E OS DANOS AMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICOS ASSOCIADOS
 
 O IBAMA adotou três classes para classificar a distribuição dos resíduos de petróleo nas 
localidades atingidas, com base no “Manual de Avaliação de Óleo em Linha de Costa”, publica-
do pelo Centro de Pesquisas Leopoldo A. Miguez de Mello (CENPES, 2006), e no NOAA Shoreline 
Assessment Manual, publicado pela National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA, 
2013). As classes foram: localidades oleadas – manchas (mais de 10% de contaminação); locali-
dades oleadas – vestígios/esparsos (até 10% de contaminação); e praias limpas (nenhuma con-
taminação visível). 
 A Figura 1 mostra a classificação da distribuição dos resíduos de petróleo, conforme 
indicada no supracitado manual do CENPES. Observa-se que grande parte das categorias foram 
condensadas em uma única categoria pelo IBAMA, denominada por “oleadas - manchas”, prova-

1

5  Data referenciada pelo IBAMA, como o início do evento. Relatório de 19/03/2020, disponível em: http://www.iba-
ma.gov.br/phocadownload/emergenciasambientais/2020/manchasdeoleo/2020-03-19_LOCALIDADES_AFETADAS.
pdf
6 Segundo o IBAMA, a localidade se restringe a uma área de 1 km de extensão ao longo da costa brasileira.
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velmente, com o objetivo de facilitar o tra-
balho de identificação, mas que simplifica 
demais, contribuindo para dificultar a pos-
terior análise do evento. Além disso, o supra-
citado manual do CENPES inclui mais outras 
três classificações – quanto à Zona de Maré, 
quanto à espessura e quanto à caracterís-
tica do óleo (Quadro 2), que também não 
adotadas pelo IBAMA nos mapas divulgados 
e, do mesmo modo, dificultam-se as análises 
posteriores. Para os ambientes de mangue-
zal, são incluídas outras duas classificações 
– quanto ao tipo de sedimento e quanto às 
características da camada de óleo na subsu-
perfície, sendo necessário também o registro 
das espécies predominantes no manguezal, 
da presença ou não de sementes/plântulas, 
da presença de tocas/caranguejos oleados e 
de outros crustáceos e/ou moluscos oleados.

FIGURA 1: Classificação da distribuição dos resíduos 
de petróleo, segundo classificação da NOAA. Fonte: 
CENPES (2006, p. 47)

QUADRO 2: Classificação dos fragmentos de petróleo. Fonte: CENPES (2006, pp. 47-48).

QUANTO AO POSICIONAMENTO DO FRAGMENTO DE ÓLEO EM RELAÇÃO À ZONA DE MARÉ

BM = zona ao nível da maré baixa;
MM = zona ao nível da maré média;

AM = zona ao nível da maré alta;
SU = zona acima do nível da maré alta.

QUANTO À ESPESSURA DA CAMADA DE ÓLEO
OE = óleo empoçado;
CG = óleo em camada grossa (óleo ou mousse < 1mm a < 1 cm em qualquer superfície);
CF = óleo em camada fina (< 1mm, podendo ser retirado, raspando-se com a unha);
FI = filme (camada brilhosa, transparente e/ou iridiscente);
NO = nenhum óleo (não encontrada evidência de óleo de qualquer tipo).

QUANTO ÀS CARACTERÍSTICAS DA CAMADA DE ÓLEO
FR = óleo fresco ou líquido;
MS = mousse (óleo emulsificado, cobrindo áreas extensas);
PO = pelotas de óleo (pequenos acúmulos de óleo < 10 cm de diâmetro - “tarballs”);
PI = piche (capa de óleo altamente intemperizada, de consistência grossa, quase sólida);
RS = resíduos de óleo na superfície (resíduos de óleo não coesivos na superfície do sedimento);
PA = pavimento asfáltico (óleo associado ao sedimento, tornando-o coesivo);
NO = nenhum óleo (nenhuma evidência de óleo de qualquer tipo).

QUANTO AO TIPO DE SEDIMENTO (NO CASO DE ÁREAS COM MANGUEZAIS)
AF = areia e lama firme; LF = lama firme; LM = lama mole; NI = não identificado.
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 A Figura 2 mostra o padrão geral de circulação na costa brasileira e como evoluiu a 
dispersão da contaminação na região costeira afetada, considerando-se os quatro primeiros 
meses de evento. Nota-se que, inicialmente, os estados localizados mais a leste foram os primei-
ros a serem atingidos, havendo posteriormente, adensamento dos pontos e espalhamento para 
estados ao norte e ao sul daqueles inicialmente. Após esse período, 3 mil km de costa já haviam 
sido atingidos, ressaltando-se o alcance inclusive à costa amazônica, comprometendo ambien-
tes ecologicamente sensíveis e importantes, tais como os recifes e manguezais.
 Soares et al. (2020) registraram 57 áreas de conservação ambiental atingidas pelo pe-
tróleo (Apêndice 1), com danos incomensuráveis para a fauna e a flora e com prejuízos às co-
munidades extrativistas, que tem na exploração dos recursos naturais, a única ou uma de suas 
pouquíssimas formas de sustento.

QUANTO ÀS CARACTERÍSTICAS DA CAMADA DE ÓLEO EM SUBSUPERFÍCIE 
(NO CASO DE ÁREAS COM MANGUEZAIS)

PC = poros completamente preenchidos com óleo;
PP = poros parcialmente preenchidos com óleo (o óleo não flui quando o sedimento é mexido);
RO = resíduos de óleo (sedimento visivelmente atingido pelo óleo, com camada preta ou marrom sobre ele, mas 
pouco ou nenhum acúmulo de óleo nos poros);
FO = filme de óleo (sedimento com camada fina ou mancha de óleo);
VE = vestígios (camada descontínua ou pontos de óleo, ou odor ou viscosidade);
NO = nenhum óleo (nenhuma evidência de óleo de qualquer tipo).

FIGURA 2: Dispersão da poluição por petróleo na costa brasileira. (a) padrão geral de circulação costeira na área 
atingida: NBC = Corrente Norte do Brasil; BC = Corrente do Brasil; MA, CE, PI, AL, BA, ES, RJ = Unidades da Federa-
ção; (b) localidades costeiras atingidas pelo petróleo em quatro momentos após o início do desastre ambiental em 
2019: setembro (117 afetadas no mês e 122 no total); outubro (170 afetadas no mês e 292 no total); novembro (532 
afetadas no mês e 824 no total); dezembro (161 afetadas no mês e 985 no total). Fonte: Soares et al. (2020, pp. 2-3).
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 Referentes a 11/09/2019 e 11/12/20197, os relatórios do IBAMA sobre a ocorrência de con-
taminação por petróleo na costa mostram que, decorridos três meses após o início do evento 
(oficialmente declarado como 30/08/2019), o número de localidades afetadas passou de 29 para 
997. Inicialmente (11/09/2019), foram reportadas ocorrências em cinco estados: Ceará, Rio Gran-
de do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. Após três meses (11/12/2019), foram reportadas 
ocorrências em onze estados, tendo sido estendidos os danos para outros estados, localizados 
mais a norte (Maranhão e Piauí) ou mais a sul (Sergipe, Bahia, Espírito Santo e Rio de Janeiro) 
dos inicialmente registrados. No relatório mais recente, de 19/03/2020, publicado pouco mais 
de três meses após o relatório de 11/12/2019 e seis meses após o início do evento, ainda regis-
tram-se ocorrências em oito estados – Maranhão, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Espírito Santo e Rio de Janeiro; e com maior densidade de localidades afetadas 
em Sergipe.
 Dois laboratórios integrantes de universidades federais sugeriram a origem da dissipação 
do petróleo. O Laboratório de Métodos Computacionais em Engenharia (LAMCE), do Instituto Al-
berto Luiz Coimbra de Pós-graduação e Pesquisa de Engenharia (COPPE/UFRJ), sob a coordena-
ção do Dr. Luiz Landau e do Dr. Luiz Paulo Assad, realizou uma modelagem reversa, a partir dos 
dados levantados pelo IBAMA até a data da contratação da consultoria pela Marinha do Brasil. A 
modelagem do LAMCE chegou a uma data estimada de início da dissipação  correspondente a 14 
de junho de 2019 e a uma região estimada de início de 100 km de comprimento no mar, a uma 
distância de 600 a 700 km da costa brasileira, na direção de Alagoas/Sergipe8 (Figura 3).

7 Mapas obtidos dos relatórios oficiais disponibilizados no portal do IBAMA - http://www.ibama.gov.br/manchas-
deoleo-localidades-atingidas
8 Conforme informações obtidas no vídeo disponibilizado pela TV ADUFRJ: https://youtu.be/_sJty0n0TiU.

FIGURA 3: Mapas da 
dispersão do petróleo 
no desastre 2019-2020, 
após modelagem re-
versa, com cenários 
estimados de distribui-
ção das correntes marí-
timas, para quatro da-
tas específicas. Fonte: 
Monteiro (2019a, p.6).

 A outra estimativa foi realizada pelo Laboratório Análise e Processamento de Imagens de 
Satélites (LAPIS), da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), após análise de imagens do Satéli-
te Sentinel-1A. O Dr. Humberto Barbosa identificou em 28 de outubro de 2019, um vazamento de 
petróleo em formato de meia-lua, com 55 km de extensão e 6 km de largura, a uma distância 
de 54 km da costa nordestina, no sul da Bahia, próximo aos municípios de Itamaraju e Prado 
(Figura 4).  
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FIGURA 4: Imagem do Sentinel-1A, mostrando uma área de vazamento de petróleo próximo à costa da Bahia, iden-
tificada pelo Lapis/UFAL no dia 28 de outubro de 2019. Fonte: Ascom Ufal (2019).

 Um empresa denominada Hex Tecnologia Espaciais, contratada pelo Governo Federal 
para auxiliar na investigação da Polícia Federal, chegou a uma data estimada de início da dis-
sipação, correspondente a 28 e 29 de julho de 2019 e a uma área estimada de início de 200km, 
localizada a 700 km de distância da costa, a partir da divisa entre a Paraíba e o Rio Grande do 
Norte (MILITÃO, 2019). Essa análise serviu de base para que a Polícia Federal notificasse um na-
vio petroleiro, de bandeira grega e denominado Bouboulina. Porém, após algum tempo, a hipó-
tese do navio Bouboulina foi descartada, uma vez que a empresa dona da embarcação – Delta 
Tankers, negou o vazamento e assegurou ter provas de que todo o óleo carregado na Venezuela 
foi entregue no destino final. No dia 17 de dezembro de 2019, em depoimento à CPI da Câmara, o 
então coordenador-geral do Centro Nacional de Monitoramento e Informações Ambientais (CE-
NIMA/IBAMA), Pedro Alberto Bignelli, refutou por completo a única suspeita levantada até então 
publicamente pela PF, de que o navio grego Bouboulina seria suspeito do vazamento (MADEIRO, 
2019a). 
 Além das grandes discordâncias sobre as estimativas de área e data de início do even-
to, entre os laboratórios e a empresa mencionados neste texto, há inconsistências na publica-
ção de notícias relacionadas ao desastre. Como, exemplo, citam-se duas notícias publicadas na 
mesma data – 01/11/2019, uma que afirma que o navio Bouboulina tem capacidade para cerca 
de 80 mil toneladas de óleo (MADEIRO, 2019b) e outra, que afirma que o Bouboulina atracou no 
porto de José (Venzuela), no dia 15 de julho de 2019, e deixou o porto três dias depois, carrega-
do com  1 milhão de barris de petróleo, tendo passado próximo à costa brasileira, no Amapá, 
dando origem ao desastre (COSTA, 2019). O problema é que 80.000 toneladas de petróleo cru
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correspondem a aproximadamente 335.429 barris9. Como o navio poderia ter carregado 1 mi-
lhão de barris?
 Conforme bem perguntou o engenheiro de pesca Daniel Brandt Galvão, oficial da Marinha 
Mercante, doutorando em Oceanografia da UFPE e coordenador do Movimento Salve Maracaípe/
PE, em apresentação realizada na Audiência Pública CPI do Óleo, na Câmara dos Deputados, em 
05 de dezembro de 2019: de todas as hipóteses levantadas para explicar o desastre – crime da Ve-
nezuela, navio fantasma, acidente em operação de transferência de petróleo entre navios e em 
alto-mar (ship-to-ship), chegada de tambores da empresa Shell na costa ou naufrágio; por que 
não foi incluída a investigação sobre o desastre ter se originado em acidente com poço de 
petróleo ou em algum evento de exsudação de petróleo10? O pesquisador aponta alguns mo-
tivos para validar a investigação da origem no(s) poço(s) do Pré-sal brasileiro, conforme citação 
a seguir. De acordo com o seu relato, somente pelo Movimento Salve Maracaípe, foram retiradas 
mais de mil toneladas de petróleo, em menos de uma semana e em apenas uma das praias da 
costa de Pernambuco.

“Os poços de petróleo do pré-sal estão localizados, EXATAMENTE, na variação espacial  da 
corrente sul equatorial;
A corrente sul equatorial, por sua vez,se transforma em outras duas correntes, a CNB (Cor-
rente Norte do Brasil) e a CB (Corrente do Brasil);
A CNB foi responsável por levar o petróleo do poço até o Maranhão;
A CB foi responsável por levar o petróleo do poço até a Bahia;
A meteoceanografia local e costeira, provoca a deriva litorânea e atenua os efeitos das cor-
rentes oceânicas para norte ou sul;
Por isso, e com o poço ainda vazando, o óleo chegou a novamente, por exemplo, a Alagoas 
e Pernambuco.”   (GALVÃO, 2019)

 Além do problema a respeito da correta identificação da origem do desastre ambiental 
que acometeu e ainda acomete a costa brasileira, houve erros relacionados ao atraso no aciona-
mento do Plano Nacional de Contingência, de 2012, pelo Governo Federal e na modificação da 
estrutura do Grupo de Acompanhamento e Avaliação. Segundo entrevista de Dra. Yara Schaeffer 
Novelli ao Marco Zero, publicada em 11 de outubro de 2019, todo o conjunto de normas, proto-
colos, planos e mapeamentos de sensibilidade costeira ao óleo (cartas SAO) não estava servindo 
para nada e as comunidades costeiras tiveram que lidar com o problema sem (ou com pouca) 
ajuda governamental (EBRAHIM, 2019).
 Além dos prejuízos às comunidades costeiras que vivem dos recursos naturais e da po-
pulação em geral, usuária dos ambientes costeiros (praias, costões etc), houve mortandade de 
animais nos estados dos Maranhão (1), Piauí (3), Ceará (9), Rio Grande do Norte (10), Pernambu-
co (3), Alagoas (21), Sergipe (14), Bahia (38), Espírito Santo (1). A Figura 5 apresenta o mapa pro-
duzido no âmbito do Programa Ciência no Mar, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC, 2020).  Segundo Araújo et al. (2020), a contaminação por petróleo em um 
determinado ponto da costa afeta organismos de diferentes ecossistemas costeiros que estão 
interligados, à medida em que existe um fluxo de natural de nutrientes, sedimentos, poluentes e 
organismos entre esses ambientes. Tal conectividade é perturbada e não somente as espécies fi-
cam em situação de ameaça, assim como a população que interage com os ambientes poluídos.

9 1 barril = aprox. 159 L de petróleo cru; 1 L de petróleo cru = 1,5 kg; 1 barril = 238,5 kg de petróleo cru. (https://www.
comunicabaciadesantos.com.br/glossario/b)
10 Exsudação é um fenômeno em que ocorre vazamento de petróleo através de uma rachadura no assoalho oceâ-
nico. Tal evento pode ocorrer tanto próximo a poços de exploração de petróleo em atividade, quanto em poços já 
desativados.
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Casos específicos podem ser ressaltados, tais como os(as) pescadores(as) e marisqueiros(as), 
que permanecem nesses ambientes por um longo período de tempo, todos os dias. Além da 
bioacumulação (quando o poluente se concentra nas vísceras do organismo, por exemplo), há 
também o fenômeno da biomagnificação (quando o poluente passa de um nível trófico a outro, 
pelos hábitos alimentares, como por exemplo, quando a ave é contaminada por se alimentar de 
um peixe contaminado). Nesse sentido, pesquisadores do Instituto de Biologia da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA), coordenados pelo Dr. Francisco Kelmo, encontraram resíduos oleosos 
nos aparelhos digestivo e respiratório de peixes e mariscos  (G1 Bahia, 2019) e chegaram à es-
timativa de redução de quase 66% no número de invertebrados bentônicos (corais, moluscos, 
crustáceos, polvos e lagostas) em quatro praias do litoral da Bahia. Além disso, os corais do esta-
do sofreram aceleração no branqueamento, devido à poluição por petróleo que atingiu a costa. 
A taxa anual de branqueamento, que era de 5 a 6% ao ano, passou a 51,92%, após o desastre 
(MONTEIRO, 2019b).

 Antoine e Sampaio (2019) afirmaram que o desastre prejudicou cerca de 300 mil pessoas 
que vivem da exploração dos recursos vivos costeiros e que, infelizmente, a amostragem reali-
zada para avaliar o nível de contaminação do pescado (68 indivíduos, dentre peixes, lagostas e 
camarões) não fora suficiente para determinar a segurança alimentar relativa ao consumo dos 
frutos do mar. E que, uma vez que haja diversas rotas de transporte de petróleo próximas à costa 
brasileira, permanece o risco de contaminação do pescado e à saúde da população. 
 Além da contaminação do pescado e do prejuízo às comunidades costeiras e à popu-
lação em geral, usuária dos ambientes costeiros e consumidora de seus recursos (RAMALHO, 

FIGURA 5: Mapas da dispersão doMapa da ocorrência de fauna oleada morta devido ao desastre do petróleo na 
costa brasileira em 2019-2020. Cores mais quentes referem-se a maiores quantidades de animais oleados mortos 
encontrados. Fonte: MCTIC (2020).
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2019), há a problemática da contaminação a posteriori de corpos hídri-
cos ligados ao mar, tais como: estuários, rios e mesmo lençóis aquíferos 
em regiões onde há forte percolação da água do mar, dando origem a re-
servas de água salobra. Nessa via, o acesso à água com qualidade para 
consumo humano constitui-se como um dos direitos humanos, sendo mister 
buscar a gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, especialmente 
no caso da ocorrência de desastres ambientais.
 

O que é crítico no contexto da gestão sustentável dos recursos hídri-
cos é a necessidade urgente  de  desenvolver  uma  nova  perspectiva  
de  abordagem  do  problema  que  seja  dinâmica,  capaz  de  operar  
em  várias  escalas,  de  maneira  a  representar  todas  as  formas  de  
necessidades  e  de  experiências.  Uma  perspectiva  simplista  não  é  
adequada  para  solucionar  a  complexidade  dinâmica  dos  processos  
geoecológicos  que  controlam  a  disponibilidade  e  a  alocação  dos  
recursos hídricos. (SCHAEFFER-NOVELLI et al., 2018, p. 74)

 Uma das dificuldades encontradas na contenção dos resíduos, conforme 
reportado pelas comunidades pesqueiras e organizações não-governamentais 
(ONGs), diz respeito à grande diversidade de formas/consistências dos resíduos 
– óleo fresco ou líquido; mousse (óleo emulsificado, cobrindo áreas extensas); 
pelotas de óleo ou tarballs (pequenos acúmulos de óleo < 10 cm de diâmetro); 
piche (capa de óleo altamente intemperizada, de consistência grossa, quase só-
lida); resíduos de óleo na superfície (resíduos de óleo não coesivos na superfície 
do sedimento); ou pavimento asfáltico (óleo associado ao sedimento, tornan-
do-o coesivo) (CENPES, 2006,  pp. 47-48). Tal variedade de aspectos é decorren-
te do processo de intemperização física e química que sofre o material (ITOPF, 
2014), ao longo de sua jornada em direção às praias. O material contamina os 
sedimentos e a coluna d’água, sendo espalhado pelas correntes e marés:

O petróleo cru é uma mistura de milhares de moléculas diferentes, e 
vários processos ocorrem simultaneamente quando o óleo entra em 
contato com a água do mar. Moléculas menores (com maior volatilida-
de, como benzeno, tolueno e xileno) tendem a evaporar rapidamente, 
já na primeira semana. Ao mesmo tempo, iniciam-se a solubilização, a 
dispersão na coluna d’água e o espalhamento do óleo pelas correntes e 
marés. Há também processos de emulsificação (tipo “água-em-óleo”), 
biodegradação, oxidação fotoquímica e sedimentação. Esses poluen-
tes incluem aromáticos e alifáticos e podem conter metais pesados, 
entre outras substâncias extremamente prejudiciais à saúde humana. 
(ARAÚJO et al., 2020, p. 1)

 
 A Figura 6 apresenta dois esquemas para ilustrar o processo. O esquema 
(a) da referida figura ilustra de modo geral os processos de intemperismo físico 
e químico do óleo na coluna d’água e na superfície do mar. Já o esquema (b), 
apresenta como o intemperismo atua, após vazamento de petróleo no assoalho 
oceânico, decorrente de processo de exsudação. Observando o esquema (b), 
fica claro que o material atinge não somente a água, como também se deposita 
no fundo do mar, de onde começa a liberar paulatinamente substâncias para a 
coluna d’água.

I VOLUME  HOB
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FIGURA 6: Processos de intemperismo físico e químico, atuantes após vazamento de petróleo: (a) esquema ilustran-
do os processos em coluna d’água, na superfície do mar e no ar (ITOPF, 2014, p.4); (b) esquema ilustrando os pro-
cessos atuantes após vazamento de óleo, decorrente de exsudação no assoalho oceânico (WHOI apud BOURGAULT 
et al., 2017, p. 4).
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O MAPA PARTICIPATIVO DA POLUIÇÃO POR PETRÓLEO - BRASIL – 2019-2020
 
 Por iniciativa do Instituto Virtual para o Desenvolvimento Sustentável – IVIDES.org11, 
após a eclosão da crise ambiental e social, decorrente do derrame do petróleo na costa brasilei-
ra, foi iniciado um mapeamento participativo das localidades oleadas (Figura 7). A iniciativa 
buscou plotar a geolocalização dos pontos oleados, com o cuidado de registrar fotos enviadas 
por voluntários, representantes de ONGs, jornalistas, pesquisadores e habitantes em geral. A ini-
ciativa contribui com aporte informacional para o alcance das metas 14.1, 14.A e 14.C12 do ODS-
14 (Vida na água – Conservação e uso sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos para 
o desenvolvimento sustentável) da Agenda 2030 das Nações Unidas (PNUD, 2020).

2

FIGURA 7: Tela do mapa participativo da Poluição por Petróleo – Brasil – 2019-2020. Fonte: http://www.ivides.org/
index/index.php/mapa-participativo-petroleo

11Com o apoio das seguintes instituições: Laboratório de Cartografia – Geocart/UFRJ; Laboratório de Geotecnolo-
gias da UFF/Campos – Lageot/UFF (Rio de Janeiro); Rede Viva Mar Vivo (Bahia); Instituto Marola (Bahia); e Blue 
Change (Rio de Janeiro).
12 “14.1 – Até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos, especialmente a ad-
vinda de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes.
 14.A – Aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de pesquisa e transferir tecnologia 
marinha, tendo em conta os critérios e orientações sobre a Transferência de Tecnologia Marinha da Comissão Ocea-
nográfica Intergovernamental, a fim de melhorar a saúde dos oceanos e aumentar a contribuição da biodiversidade 
marinha para o desenvolvimento dos países em desenvolvimento, em particular os pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento e os países de menor desenvolvimento relativo.
 14.C – Assegurar a conservação e o uso sustentável dos oceanos e seus recursos pela implementação do 
direito internacional, como refletido na UNCLOS [Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar], que provê 
o arcabouço legal para a conservação e utilização sustentável dos oceanos e dos seus recursos, conforme registrado 
no parágrafo 158 do ‘Futuro Que Queremos’. ” (http://www.agenda2030.org.br/ods/14/)
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FIGURA 8: Exemplos de resíduos de petróleo encontrados: (a) Praia Sítio do Conde, Conde/BA (crédito da foto: 
Raul Spinasse, Folha Press); (b) Praia de Tabatinga, Natal/RN (crédito da foto: PCCB/UERN); (c) Ilha dos Namorados, 
Itaporanga da Ajuda/SE (crédito da foto: Marcos Rodrigues); (d) Praia de Guarajuba, Camaçari/BA (crédito da foto: 
Pablo Sena); (e) Praia do Norte, Ilhéus/BA(crédito da foto: ICMBio); (f) Praia do Paiva, Cabo de Santo Agostinho/PE 
(crédito da foto: Elvys Lopes, TV Globo).

 Os resíduos de petróleo que atingiram a costa brasileira apresentam-se em formas, con-
sistências e distribuição diferentes, dependendo da localização e isso, por si só, já representa 
um alvo para investigação (Figura 8).

(a)

(c) (d)

(e) (f)

(b)

 A disponibilização online do mapa participativo com as fotografias geolocalizadas dos 
pontos oleados subsidia a análise a posteriori dos dados por usuários especializados, tais como 
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cientistas, acadêmicos e técnicos dos organismos governamentais ambientais. Com a disponibi-
lização das fotografias, espera-se contribuir para explicar o episódio do derrame, no que tange à 
sua origem. Para cada localidade oleada plotada no mapa, foram registrados ainda os seguintes 
dados:

• Nome da localidade;
• Descrição da localidade – onde são descritos a localidade e os créditos das fotografias que fo-
ram inseridas no mapa e referentes à mesma;
• Localização – nome da localidade, município e estado;
• LATLONG -  localização em coordenadas geográficas;
• Data – data em que a fotografia foi tirada;
• Nome do responsável – nome da pessoa que inseriu o ponto;
• E-mail do responsável – e-mail da pessoa que inseriu o ponto;  

 Com relação à validação da fonte da fotografia, em outras palavras, a garantia de que a 
fotografia é mesmo do local que é indicado pela pessoa informante, orienta-se que a mesma rea-
lize o georreferenciamento da fotografia (Figura 9), conforme orientações presentes na página 
do projeto (http://www.ivides.org/index/index.php/mapa-participativo-petroleo), enviando-a 
então, por e-mail (mappart.petroleo2019@gmail.com).

FIGURA 9: Exemplo de fotografia geor-
referenciada.

A adesão ao envio por e-mail não foi muito grande e, então, optou-se pelo uso do aplicativo para 
smartphone Whatsapp, tendo sendo disponibilizado um número de telefone para que as pessoas 
enviassem as fotos. Além das contribuições individuais, pelo menos quatro grupos formados no 
Whatsapp disponibilizaram fotografias para publicação no mapa – SOS Mangue Mar Abrolhos 
(Abrolhos – BA), Cumuru sem óleo (Cumuruxatiba – BA), Guardiões Praias Nordeste (Canavieiras 
– BA) e SOS Mangue Mar Belmonte (Belmonte – BA). As demais fotografias foram obtidas de ma-
térias jornalísticas, diretamente com fotógrafos, ou ainda, de páginas de ONGs e comunidades 
de pescadores, disponibilizadas no Facebook  e no Instagram.
 Mas, não foram mapeadas apenas fotos dos resíduos oleosos. Outras fotografias rela-
cionadas à fauna e flora oleados ou aos esforços de remoção por parte de comunidades costei-
ras e/ou ONGs, foram também plotadas, a fim de ilustrar o processo em escala local (Figura 10).
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 Uma segunda vantagem decorrente da disponibilização do acervo de imagens geoloca-
lizadas, diz respeito a colaborar para o aperfeiçoamento das normas e dos mecanismos de 
contenção brasileiros. Com o desastre ambiental, ficou claro que as normas e mecanismos insti-
tucionais não foram suficientes para deter a chegada do petróleo às praias e a outros importan-
tes ambientes costeiros brasileiros, tais como manguezais e recifes coralíneos. Conhecendo-se 
o aspecto da contaminação em cada segmento costeiro – onde chegou mais petróleo e em que 
forma predominante (pelotas ou tarballs, mousse, piche, ...); e sua ocorrência em diferentes seg-
mentos de profundidade (compartimentando-se minimamente em superfície e subsuperfície), 
espera-se contribuir para determinar a melhor técnica para contenção – rede, boia, barreira, es-
puma, dentre outras (Figura 11). 
 De modo geral, o mapeamento participativo foi importante, devido à natureza do 
evento (desastre): i) sua extensão – estima-se que cerca de 3.300 km de litoral brasileiro foi 
atingido, o que corresponde a quase metade de toda extensão litorânea. Com essa dimensão, é 
útil contar com o registro da população local, a fim de dar conta de documentar o evento mais 
rapidamente e cobrir uma área maior; ii) sua quantidade – a quantidade de resíduos retirados 
dos ambientes, chegando a mais de quatro mil toneladas de óleo, nos quatro primeiros me-
ses de desastre (setembro a dezembro de 2019). O mapeamento incentiva o engajamento dos 
integrantes das comunidades e dos habitantes em geral, não apenas no registro das fotografi-
as e dados, como também nas atividades de limpeza, aumentando a eficácia do processo. Por 
outro lado, é necessário cuidar da segurança/saúde das pessoas envolvidas. Houve problemas 
no caso do desastre brasileiro, pois a grande maioria das comunidades costeiras não tiveram 
equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados à disposição, o que contribuiu para que 
as pessoas fossem contaminadas e tivessem problemas de saúde.
 O mapeamento participativo também contribuiu para dar maior visibilidade às comuni-
dades costeiras e a ONGs atuantes nas regiões afetadas, uma vez que tornam-se agentes reais 
do mapeamento, passando do polo passivo, para o ativo. Do ponto de vista da gestão, fortalece-se 

(a) (b)

FIGURA 10: Fotos relacionadas ao evento: (a) tartaruga oleada, encontrada na Praia da Redinha, Natal/RN, pela 
equipe de pesquisa do PCCB/UFRN; (b) voluntários oleados, na Praia de Suape, Cabo de Santo Agostinho/PE, regis-
trado por Anderson Stevens, do Intercept.
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a abordagem bottom-up13, com valorização dos dados e informações oriundas dos habitantes 
e habitués das áreas costeiras, no processo de tomada de decisão, contribuindo para maior in-
clusão de tais grupos sociais no processo de gestão ambiental. Essa discussão é alvo da sub-
seção seguinte.

GOVERNANÇA AMBIENTAL PARTICIPATIVA, JUSTIÇA SOCIAL E MAPEAMENTO PARTICIPATIVO
 
 A governança ambiental participativa é aquela que leva em consideração dados e in-
formações fornecidos pelas comunidades e grupos de interesse locais, nos processos de plane-
jamento e de tomada de decisão, realizados no âmbito de uma gestão participativa. Em outras 
palavras, os usuários dos serviços ecossistêmicos e os agentes de mudança antropogênica do 
meio contribuem com dados e informações locais, muitas vezes de natureza também qualitativa 
e relacionados a aspectos intangíveis, como, por exemplo, relacionados ao nível de importância 
de determinado recurso natural ou lugar.

FIGURA 11: Técnicas de contenção dos resíduos oleosos, adotadas pelas comunidades costeiras: (a) Barreira do 
Aracati/CE; (b) e (c) Boias de contenção em Caravelas/BA; (d) Redes de contenção para proteger o rio Catu, em Cairu/
BA.

(a)

(c)

(b)

(d)

13 Abordagem em que o fluxo de informações segue “de baixo para cima”.

3
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 O incremento no adensamento populacional frequentemente é acompanhado de au-
mento na complexidade dos problemas eco-socioeconômicos. Nesse sentido, a adoção da 
governança participativa proporciona a aquisição de mais informações detalhadas em escala 
local e contribui para a valorização/inclusão dos atores, que são usualmente “invisíveis” nos 
processos de gestão tradicionais.   
 A localização de dados e informações é cada vez mais valorizado, pois permite a reali-
zação de análises espaciais, quando da necessidade de resolução de problemas eco-socioe-
conômicos. O planejamento tradicional, fundamentado em análises de dados desprovidos de 
geolocalização, não mais atendem ao desafio de resolver os problemas eco-socioeconômicos, 
especialmente, quando decorrentes de uma situação emergencial, como se constitui um desas-
tre ambiental de proporções vistas no Brasil, com o derrame do óleo em 2019-2020.
 É importante levar em consideração a escala geográfica local nos processos de plane-
jamento e gestão ambiental. No âmbito de uma governança ambiental participativa, a sua 
adoção permite a inferência de aspectos particulares do fenômeno, que não seriam perceptíveis 
apenas a partir da análise de dados agregados em outros níveis (regional, nacional, internacio-
nal). A inclusão de dados qualitativos enriquece ainda mais as análises, contribuindo também 
para o detalhamento da problemática. Nessa via, a adoção de técnicas de mapeamento parti-
cipativo, no âmbito da gestão participativa, favorece as duas necessidades anteriormente ci-
tadas: de localizar os dados/informações e de valorizar e engajar os atores locais nos processos 
de planejamento e gestão.
 Inicialmente, a Justiça Social foi pensada seguindo-se um paradigma de redistribuição, 
mas com o tempo, passou ao paradigma do reconhecimento (FRASER, 2002). Assim, a pers-
pectiva do direito ao território pelas comunidades passa do direito ao espaço físico (direito de 
propriedade, direito aos recursos), para um outro, mais ampliado, de pertencimento, integra-
ção e visibilidade. Os lugares não são mais vistos apenas como repositórios de recursos para a 
sobrevivência, mas também como um conjunto de aspectos que inclui os valores tradicionais 
(herança cultural) das comunidades. Nessa via, as artes e artefatos de pesca, por exemplo, são 
valorizados e considerados por esse tipo de abordagem. Consequentemente, nas análises sobre 
os danos socioeconômicos decorrentes de um desastre ambiental de grande magnitude, como 
o que ocorre na costa brasileira, devem ser levados em consideração, não apenas os valores mo-
netizados, como também os valores não monetizados (intangíveis).
 Diversas pesquisas foram realizadas com a utilização de mapeamento participativo, de 
modo a captar as percepções dos grupos de interesse costeiros, a fim de subsidiar o planeja-
mento ambiental de áreas costeira e marinhas. Algumas delas foram realizadas especificamente 
no âmbito da produção de diagnósticos para o planejamento espacial marinho (PEM) ou para 
o gerenciamento costeiro integrado (GERCO). A seguir, uma lista não exaustiva: Barnett et al. 
(2016); Brown e Kyttä (2014); Käyhko et al. (2019); Brown et al. (2016); Gerhardinger et al. (2009a, 
2009b); Karini e Brown (2017); Klein e Chan (2012); Leis et al. (2019); Levine e Feinholz (2015); 
Mahboubi et al. (2015); Moore et al. ( 2017); Prestrelo e Vianna (2016); Souza e Freitas (2018).
 O que todas essas pesquisas tem em comum é o reconhecimento do valor da adoção de 
uma abordagem participativa, de modo a promover não apenas a construção de metas, pla-
nos e programas mais eficazes, como também o engajamento dos atores nas causas que lhes 
são comuns. Adicionalmente, reconhecem que tal prática empodera as comunidades, que pas-
sam a ter maior visibilidade, com a participação ativa na resolução dos conflitos de interesses e 
usos e, mais amplamente, no processo de planejamento e gestão ambiental participativos.
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CONSIDERAÇÕES
FINAIS

HIGHLIGHTS

 No presente texto, discute-se a validade da utilização do mapeamento participativo, 
como forma de contribuir para a resolução dos problemas costeiros e de aperfeiçoar os proces-
sos intrínsecos ao planejamento e gestão ambientais. Os marcos teóricos nacionais e interna-
cionais relacionados à governança ambiental para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas da Agenda 2030, especialmente no caso do ODS-14 (Vida na água 
– Conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para 
o desenvolvimento sustentável), reforçam a necessidade da adoção de uma abordagem sistêmi-
ca, integrada e participativa. O recente desastre decorrente do derrame de petróleo na costa do 
Brasil mostrou que o País não está preparado para lidar com uma emergência ambiental desta 
magnitude. O evento possui características (extensão da área atingida, volume e heterogeneida-
de de resíduos, número de pessoas atingidas, dentre outros) que desafiam os setores envolvi-
dos na mitigação dos danos e na recuperação ambiental, econômica e social. O estudo de caso 
apresentado – Aplicação do mapeamento participativo para analisar o derrame de petróleo na 
costa brasileira em 2019-2020, ilustra como este tipo de mapeamento pode auxiliar no registro 
de dados e informações sobre o evento, na compreensão das causas e dos efeitos e ainda, no 
engajamento das comunidades costeiras e demais atores. Por meio da adoção de técnicas, pro-
cessos, métricas, planos e programas mais participativos, espera-se que seja aperfeiçoada a go-
vernança ambiental para os ambientes costeiros e marinhos, com fins à sua conservação, aliada 
ao crescimento econômico com justiça social.

• Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 das Nações Unidas (Vida na água – Conservar 
e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o de-
senvolvimento sustentável) evoca maior integração entre os setores da sociedade, para o 
alcance das metas de sustentabilidade propostas na Agenda 2030;

• As técnicas de mapeamento participativo, ferramenta da Cartografia Social, possuem ca-
racterísticas, vantagens e limitações próprias, as quais devem ser levadas em consideração 
quando do design experimental;

• O derrame de petróleo na costa brasileira, desde o final do mês de agosto de 2019, representa 
o maior desastre ambiental relacionado à poluição por óleo já ocorrido no Atlântico Sul. O 
evento apresentou características (extensão, volume, heterogeneidade, número de pessoas 
afetadas, ...) desafiadoras para os setores envolvidos na mitigação dos danos e na recupera-
ção ambiental, social e econômica;
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• O Mapa participativo da poluição por petróleo – Brasil – 2019-2020, fruto de um mapeamento 
realizado pelo Instituto Virtual para o Desenvolvimento Sustentável – IVIDES.org, disponibi-
liza online as fotografias geolocalizadas, enviadas por diferentes atores costeiros. Esse ma-
peamento contribui para o registro dos dados relacionados ao evento e sua compreensão e 
ainda, para o engajamento das comunidades costeiras, a qual passam a ter também maior 
visibilidade e protagonismo;

• Frente à complexidade dos problemas ambientais e socioeconômicos costeiros, resultado 
muitas vezes, do exacerbado adensamento populacional e crescimento econômico não pla-
nejado, a governança ambiental moderna tem adquirido uma face participativa, de modo a 
produzir melhores metas, planos e programas;

• A governança ambiental participativa contribui para promover a justiça social, uma vez que 
inclui os segmentos minoritários no processo de tomada de decisão; Espera-se que as práti-
cas participativas sejam cada vez mais adotadas, com fins ao alcance das metas de sustenta-
bilidade, da melhoria da qualidade de vida das comunidades costeiras e de um despertar de 
consciência ambiental por parte dos usuários dos serviços ecossistêmicos costeiros.   

QUESTÕES 
LEVANTADAS
1. Quais providências podem ser tomadas pelo Governo, em todos os níveis da administração 

pública e considerando os horizontes temporais de curto, médio e longos prazos, para que a 
resposta a um desastre desse tipo possa ser mais rápida e eficaz?

2. Qual o papel do Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO), um dos ins-
trumentos previstos no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro do Brasil, para a preven-
ção da contaminação por óleo dos ambientes costeiros e marinho?

3. Como poderia ser operacionalizado o funcionamento do SIGERCO?

4. Como as instituições envolvidas no desastre, de diversos setores da sociedade, podem ser 
interconectadas, para melhor coordenação das ações em um caso de emergência ambiental, 
tal qual a decorrente do recente derrame de petróleo na costa brasileira?

5. Como podem ser reconhecidas as ações das comunidades costeiras, as quais prontamente 
entraram em ação na mitigação dos danos decorrentes do derrame em questão?

6. Como pode ser garantida a proteção jurídica dos grupos e ONGs ambientais, de modo a mi-
nimizar/extinguir as ameaças sofridas por esses atores?
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QUESTÕES PARA 
PESQUISAS FUTURAS
A. Como se deu a dispersão dos resíduos de petróleo em diferentes escalas (local, regional, na-

cional)?

B. Quais os danos decorrentes do derrame para a fauna e flora costeiras e marinhas? Quais 
ações são necessárias para acelerar o processo de limpeza dos ambientes?

C. Quais os danos à saúde dos integrantes das comunidades de pesca, em decorrência do der-
rame? Envolvendo a segurança alimentar e o acúmulo de substâncias presentes no petróleo 
por meio do contato com os resíduos.

D. Quais os prejuízos econômicos decorrentes do derrame, para os diferentes setores econômi-
cos (turismo, pesca e aquicultura, comércio etc)?

E. Em que grau são afetados economicamente os pescadores artesanais e marisqueiras, por 
causa do derrame, quando comparado aos prejuízos no demais setores econômicos?

F. Qual o nível de cobertura do seguro defeso (ou outra política pública de seguridade social), 
em relação ao total de trabalhadores que foram afetados pelo derrame? Como varia essa 
cobertura nas diferentes Unidades da Federação?

G. Que outras formas de arranjo institucional podem ser pensadas, de modo a otimizar o en-
frentamento à situação de emergência decorrente do recente derrame?

H. Que outras iniciativas participativas podem ser propostas de forma a aperfeiçoar o processo 
de planejamento e gestão ambientais no Brasil?
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ANEXO

NAME OF PROTECTED 
AREA

TYPE OF 
PROTECTED AREA ECOSYSTEMS PRESENT PRIMARY ECONOMIC 

ACTIVITY
Foz do Rio das Preguiças 

Environmental Protec-
tion Area (MA)

Environmental Pro-
tection Area Beach, Estuary, Sand dune Fishing, tourism, and subsist-

ence agriculture

Baía do Tubarão Extrac-
tive Reserve (MA) Extractive Reserve

Beach, Estuary, Mangrove, 
Sand dune, Restinga, Land 

area

Fishing and subsistence 
agriculture

Cururupu Extractive 
Reserve (MA) Extractive Reserve Beach, Mangrove, Restinga, 

Land area Fishing

Lençóis Maranhenses 
National Park (MA) National Park Beach, Estuary, Mangrove, 

Sand dune, Restinga
Fishing, tourism, and subsist-

ence agriculture
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NAME OF PROTECTED 
AREA

TYPE OF 
PROTECTED AREA ECOSYSTEMS PRESENT PRIMARY ECONOMIC 

ACTIVITY
Reentrâncias Maran-

henses Environmental 
Protection Area (MA)

Environmental Pro-
tection Area Mangrove, Restinga Fishing

Delta do Parnaíba En-
vironmental Protection 

Area (PI)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Mangrove, Restinga, 
Land area

Fishing, tourism, carnauba 
chaff handcrafts, crab, oyster 

and shellfish gathering

Batoque Extractive Re-
serve (CE) Extractive Reserve Beach, Sand dune

Fishing, subsistence agricul-
ture, small animal breeding, 

and handcraft commerce

Cocó State Park (CE) State Park Sand Beach, Beach rocks, 
Dune, Restinga, Land area Fishing and tourism

Dunas do Litoral Oeste 
Environmental Protec-

tion Area (CE)

Environmental Pro-
tection Area Restinga, Sand dune Fishing, coconut and palm 

extrativism

Dunas da Sabiaguaba 
Municipal Park (CE) Municipal Park Sand Beach, Beach rocks, 

Dune, Restinga, Land area Tourism, Fishing, subsistence

Jericoacoara National 
Park (CE) National Park Sand Beach, Beach rocks, 

Dune, Restinga, Land area Tourism

Lagamar do Cauipe En-
vironmental Protection 

Area  (CE)

Environmental Pro-
tection Area Land area, lagoon Tourism, Fishing and  subsist-

ence agriculture

Prainha do Canto Verde 
Extractive Reserve (CE) Extractive Reserve Beach, Marine

Fishing, subsistence agricul-
ture, small animal breeding, 

and handcraft commerce
Rio Pacoti Environmen-
tal Protection Area (CE)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Lagoon, Mangrove, 
Restinga Fishing and tourism

Bonfim/Guaraíra Envi-
ronmental Protection 

Area (RN)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Lagoon, Sand dune, 
Land area, Atlantic Forest 

Remnant
Tourism

Jenipabu Environmental 
Protection Area (RN)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Lagoon, Mangrove, 
Restinga Tourism

Mata Estrela Private 
Natural Heritage Reserve 

(RN)

Private Natural Herit-
age Reserve

Sand area, Atlantic Forest 
remnant Tourism

Recifes de Corais Envi-
ronmental Protection 

Area (RN)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Coral Reef, Mangrove, 
Restinga Fishing and tourism

Acaú-Goiana Extractive 
Reserve (PB/PE) Extractive Reserve Beach, Estuary, Mangrove, 

Atlantic Forest remnant

Tourism, artisanal fishing, 
shellfish and crustaceans 

gathering
Barra do Rio Maman-
guape Environmental 
Protection Area (PB)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Biological reef, Estu-
ary, Mangrove, Atlantic Forest 

remnant

Tourism, fishing, agriculture, 
subsistence cattle ranching, 

shrimp farming
Manguezais da foz do 

Rio Mamanguape Area 
of Relevant Ecological 

Interest (PB)

Area of Relevant Eco-
logical Interest

Beach, Estuary, Mangrove, 
Atlantic Forest remnant

Fishing, tourism, agriculture, 
shellfish and shrimp farming

Naufrágio Queimado En-
vironmental Protection 

Area (PB)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Biological reefs, Artifi-
cial reefs Fishing and tourism
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NAME OF PROTECTED 
AREA

TYPE OF 
PROTECTED AREA ECOSYSTEMS PRESENT PRIMARY ECONOMIC 

ACTIVITY
Tambaba Environmental 

Protection Area (PB)
Environmental Pro-

tection Area Beach and Sand dune Tourism and agriculture

Costa dos Corais Envi-
ronmental Protection 

Area (PE/AL)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Coral Reef, Mangrove, 
Restinga Fishing and tourism

Formoso River estuarine 
Environmental Protec-

tion Area (PE)

Environmental Pro-
tection Area

Estuary, Mangrove, Atlantic 
Forest Remnant

Shellfish, oyster and crab 
gathering, subsistence agri-

culture, fishing, tourism

Guadalupe Environmen-
tal Protection Area (PE)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Coral Reef, Estuary, 
Mangrove, Atlantic Forest 
Remnant, Restinga, Sand 

dune

Fishing, agriculture and 
tourism

Jaguaribe River estu-
arine Environmental 
Protection Area (PE)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Estuary, Mangrove, 
Sand beach, Reefs

Shellfish, oyster and crab 
gathering, fishing, shrimp 

farming, tourism

Santa Cruz Environmen-
tal Protection Area (PE)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Biological reefs, La-
goon, Seagrasses, Mangrove, 

Restinga, Atlantic Forest 
Remnant

Fishing, tourism, shellfish, 
oyster and crab gathering, 

and shrimp farming

Sirinhaém and Ma-
racaípe Rivers estuarine 
Environmental Protec-

tion Area (PE)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Estuary, Mangrove, 
Atlantic Forest remnant, Sand 

beach, Seagrass, Lagoon

Shellfish, oyster  and crab 
gathering, subsistence agri-

culture, fishing, tourism

Uma River estuarine En-
vironmental Protection 

Area (PE)

Environmental Pro-
tection Area

Estuary, Mangrove, Atlantic 
Forest Remnant

Shellfish, oyster and crab 
gathering, subsistence agri-

culture, fishing, tourism
Catolé e Fernão Velho 
Environmental Protec-

tion Area (AL)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, river, lagoon, Atlantic 
Forest Remnant Tourism, livestock

Lagoa do Jequiá Marine 
Extractive Reserve (AL)

Marine Extractive 
Reserve Beach, Lagoon, Mangrove Fishing and crab gathering

Piaçabuçu Environmen-
tal Protection Area (AL)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Sand dune, Mangrove, 
Restinga, River’s mouth

Tourism, fishing, manufac-
ture of cordage artifacts, 

manufacture of upholstery, 
agriculture, and livestock 

rearing
Santa Rita Environmen-
tal Protection Area (AL)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Biological reefs, Estu-
ary, Mangrove Fishing and tourism

Litoral Sul do Estado de 
Sergipe Environmental 

Protection Area (SE)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Biological reefs, 
Lagoon, Mangrove, Restinga, 

Atlantic Forest Remnant
Fishing and tourism

Santa Isabel Biological 
Reserve (SE) Biological Reserve

Beach, Lagoon, Mangrove, 
Restinga, Atlantic Forest 

Remnant

Full protection ecosystem, 
closed for recreational and 

extracting activities; non-hu-
man area

Abrolhos Marine Nation-
al Park (BA) National Park Marine Tourism

Baía de Camamu Envi-
ronmental Protection 

Area (BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Mangrove, Restinga, 
Atlantic Forest Remnant Fishing and tourism

230



ESTUDO DE CASO

NAME OF PROTECTED 
AREA

TYPE OF 
PROTECTED AREA ECOSYSTEMS PRESENT PRIMARY ECONOMIC 

ACTIVITY
Caminhos Ecológicos da 
Boa Esperança Environ-
mental Protection Area 

(BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Estuary, Mangrove, 
Atlantic Forest remnant

Beach, Estuary, Mangrove, 
Atlantic Forest remnant

Canavieiras Extractive 
Reserve (BA) Extractive Reserve Beach, Estuary, Mangrove, 

Atlantic Forest remnant

Tourism, artisanal fishing, 
shellfish and crustaceans 

gathering
Caraíva/ Trancoso En-

vironmental Protection 
Area (BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Estuary, Mangrove, 
Atlantic Forest remnant Fishing and tourism

Cassurubá Extractive 
Reserve (BA) Extractive Reserve Beach, Estuary, Mangrove, 

Atlantic Forest remnant

Tourism, artisanal fishing, 
shellfish and crustaceans 

gathering

Corumbau Extractive 
Reserve (BA) Extractive Reserve Beach, Estuary, Mangrove, 

Atlantic Forest remnant

Tourism, artisanal fishing, 
shellfish and crustaceans 

gathering
Costa de Itacaré/ Serra 
Grande Environmental 

Protection Area (BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Restinga, Atlantic 
Forest remnant Fishing and tourism

Lagoa Encantada Envi-
ronmental Protection 

Area (BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, lagoon, Atlantic Forest 
remnant Tourism

Litoral Norte do Estado 
da Bahia Environmental 

Protection Area (BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Biological reefs, 
Lagoon, Mangrove, Restinga, 

Atlantic Forest Remnant

Fishing, tourism, and subsist-
ence agriculture

Plataforma Continental 
do Litoral Norte Environ-
mental Protection Area 

(BA)

Environmental Pro-
tection Area Marine Fishing

Ponta da Baleia/Abrol-
hos Environmental 

Protection Area (BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Marine, Estuary, Coral 
reef, Mangrove, Atlantic For-

est remnant
Fishing and tourism

Recife de Fora Municipal 
Park (BA) Municipal Park Beach, Coral Reef, Estuaries, 

Restinga Tourism

Rio da Barra Private 
Natural Heritage Reserve 

(BA)

Private Natural Herit-
age Reserve

Beach, River,  Atlantic Forest 
Remnant Tourism

Santo Antônio Environ-
mental Protection Area 

(BA)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Coral reef, Estuary, 
Mangrove, Restinga, Atlantic 

Forest remnant
Fishing and tourism

Degredo Private Natural 
Heritage Reserve (ES)

Private Natural Herit-
age Reserve Beach, Restinga Fishing and tourism

Conceição da Barra En-
vironmental Protection 

Area (ES)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, River, Mangrove and 
Restinga

Fishing, tourism, and subsist-
ence agriculture

Costa das Algas Environ-
mental Protection Area 

(ES)

Environmental Pro-
tection Area

Beach, Seagrass, Mangrove 
and Restinga Tourism

Itaúnas State Park (ES) State Park
Beach, River, Lagoon, Sand 
dune, Atlantic Forest Rem-

nant
Tourism
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TYPE OF 
PROTECTED AREA ECOSYSTEMS PRESENT PRIMARY ECONOMIC 

ACTIVITY
Santa Cruz Wildlife ref-

uge (ES) Wildlife refuge Beach, algae reef bank, Estu-
ary, Mangrove Tourism

Fazenda Caruara Private 
Natural Heritage Reserve 

(RJ)

Private Natural Herit-
age Reserve Beach, Restinga Tourism
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